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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 50/2006

Viagem do Presidente da República à República Federal da Alemanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República à República Federal
da Alemanha nos dias 8, 9 e 10 do corrente mês de
Julho.

Aprovada em 6 de Julho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 42/2006

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 455/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 93, de 15 de Maio de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No primeiro parágrafo, onde se lê «no n.o 4 do
artigo 10.o da Portaria n.o 1071/2000, de 29 de Outubro,»
deve ler-se «no n.o 4 do artigo 10.o da Portaria
n.o 1071/2000, de 7 de Novembro,».

2 — No n.o 1.o, onde se lê «O n.o 4 do artigo 10.o
do Regulamento do Regime de Apoio à Modernização
das Embarcações de Pesca, anexo à Portaria
n.o 1071/2000, de 20 de Outubro,» deve ler-se «O n.o 4
do artigo 10.o do Regulamento do Regime de Apoio
à Modernização das Embarcações de Pesca, anexo à
Portaria n.o 1071/2000, de 7 de Novembro,».

3 — No n.o 2.o, onde se lê «O disposto no n.o 4 do
artigo 10.o do Regulamento do Regime de Apoio à
Modernização das Embarcações de Pesca, anexo à Por-
taria n.o 1071/2000, de 20 de Outubro,» deve ler-se
«O disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Regulamento
do Regime de Apoio à Modernização das Embarcações
de Pesca, anexo à Portaria n.o 1071/2000, de 7 de
Novembro,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, em 11 de Julho de 2006. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 602/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 13 de Junho de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter entrado em vigor para Malta a Convenção Relativa
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria
de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de
Maio de 1993.

Malta depositou o seu instrumennto de adesão à Con-
venção supracitada em 13 de Outubro de 2004 junto

do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos, nos termos do artigo 44.o da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes
pela notificação n.o 8/2004, de 3 de Dezembro.

Os referidos Estados não levantaram qualquer objec-
ção à adesão no prazo de seis meses previsto no
artigo 44.o, n.o 3, que expirou em 1 de Junho de 2005.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), da Con-
venção, esta entrou em vigor entre Malta e os Estados
Contratantes em 1 de Fevereiro de 2005.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada para ratificação pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 16 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 714/2006
de 14 de Julho

Pela Portaria n.o 482/94, de 2 de Julho, foi conces-
sionada à Sociedade de Construções José da Conceição
Guilherme e Veríssimo, L.da, a zona de caça turística da
Herdade de Vale Formoso (processo n.o 1554-DGRF),
situada no município de Moura, válida até 2 de Julho
de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, e no artigo 6.o do Regulamento
do Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva
e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade de Vale Formoso (processo n.o 1554-DGRF),
abrangendo os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Póvoa de São Miguel,
município de Moura, com uma área de 1060 ha, e que
exprime uma redução da área concessionada de
256,2512 ha, uma vez que importa proceder à exclusão
dos terrenos expropriados ou adquiridos pela
EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estru-
turas do Alqueva, S. A., dado que deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem, na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152).
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2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 3 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 27 de Junho de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 27/2006/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 5/2004/M,
de 22 de Abril, que adapta à administração regional autónoma
da Madeira a Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, diploma que
estabelece o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e orga-
nismos da administração central, regional e local do Estado.

Com a entrada em vigor da Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, foram introduzidas várias alterações à Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, que aprovou o estatuto
do pessoal dirigente dos serviços e organismos da admi-
nistração central, regional e local do Estado, justificando
a revisão do Decreto Legislativo Regional n.o 5/2004/M,
de 22 de Abril, diploma que adaptou o dito estatuto
à administração regional autónoma da Madeira.

Na verdade, a realidade regional não é ajustável, sem
mais, ao novo regime introduzido, reclamando trata-
mento legislativo próprio, de forma a evitar bloqueios
na actividade dos serviços e organismos da administra-
ção pública regional. Merece realce a questão do pro-
cedimento para recrutamento de cargos dirigentes inter-
médios. Determina agora o estatuto do pessoal dirigente
a existência de um membro do júri «designado por esta-
belecimento de ensino de nível superior ou associação
pública representativa de profissão correspondente».
Ora, o número reduzido, na Região, de estabelecimentos
de ensino de nível superior, bem como o leque de asso-
ciações públicas representativas de profissões, poten-
cialmente adequados para corresponder às solicitações

dos serviços, evidencia futuros bloqueios na marcha dos
procedimentos de selecção dos cargos de direcção inter-
média, com inevitáveis estrangulamentos para os ser-
viços, situação que não pode verificar-se. No presente
diploma estabelece-se um procedimento de selecção
que, com realismo, corresponde aos objectivos de impar-
cialidade e transparência, assegurando por seu turno
a inexistência de constrangimentos advenientes da
impraticabilidade, na Região, de requisitos legais.

Realista — porque se pretende, de facto, formar — é,
também, a visão sobre a formação para os dirigentes
da administração regional autónoma, a qual terá de
abarcar, obrigatoriamente, os novos nomeados após a
entrada em vigor do presente diploma.

Relativamente às competências dos cargos de direc-
ção superior do 1.o grau, a alteração trazida pela Lei
n.o 51/2005 é basicamente a de particularizar, no anexo,
as competências que já se incluíam na redacção inicial,
genérica, da alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, continuando a salvaguar-
dar-se, nomeadamente, as competências expressamente
cometidas a outra entidade, o que ressalva regimes
vigentes na Região.

Em matéria de competências cometidas aos dirigentes
intermédios, as alterações advindas da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, aconselham a introdução de ajusta-
mentos à realidade regional. Mantém-se a vigência do
Decreto Legislativo Regional n.o 5/2004/M, o qual é
republicado em anexo, com as alterações ora intro-
duzidas.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o e do artigo 228.o, ambos da Constituição
da República Portuguesa, da alínea c) do n.o 1 do
artigo 37.o, conjugada com a alínea vv) do artigo 40.o,
da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, alterada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000,
de 21 de Junho, Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, e do n.o 3 do artigo
1.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de artigos

Os artigos 2.o, 3.o e 5.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 5/2004/M, de 22 de Abril, são alterados, passando
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Cargos dirigentes

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A referência feita aos órgãos e serviços de apoio

à Assembleia da República, constante da alínea a) do
n.o 5 do artigo 1.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
considera-se feita aos órgãos e serviços de apoio à
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira.

Artigo 3.o

Competências do pessoal dirigente

1 — Os titulares dos cargos de direcção superior do
1.o grau possuem as competências previstas no artigo 7.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com excepção da
constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 7.o
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2 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia
possuem as competências previstas no artigo 8.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com excepção da com-
petência relativa à autorização para o exercício de fun-
ções a tempo parcial, da competência para injustificar
faltas, conceder licenças e autorizar o regresso à acti-
vidade, bem como a competência para autorizar o abono
do vencimento de exercício perdido por motivo de
doença, previstas no anexo II da mencionada lei.

Artigo 5.o

Provimento

1 — O provimento nos cargos de direcção superior
da administração regional autónoma da Madeira é feito
de acordo com o previsto na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as seguintes adaptações:

a) O cargo de director regional e o de subdirector
regional são providos por despacho conjunto do Pre-
sidente do Governo Regional e do membro do Governo
Regional competente;

b) O cargo de secretário-geral da Presidência do
Governo Regional é provido nos termos estabelecidos
na respectiva Lei Orgânica.

2 — O disposto no artigo 33.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, aplica-se a todos os que exerçam as funções
de dirigente máximo dos serviços, que se encontrem
nessas funções até à data da entrada em vigor do pre-
sente diploma e que preencham os correspondentes
requisitos até à cessação da respectiva comissão de
serviço.

3 — O provimento nos cargos de direcção intermédia
da administração regional autónoma da Madeira será
feito por despacho do membro do Governo Regional
competente.

4 — A formação a que se refere o artigo 12.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, é obrigatória para os diri-
gentes cuja primeira nomeação em funções de direcção
venha a ocorrer a partir da entrada em vigor do presente
diploma.»

Artigo 2.o

Aditamento de artigos

São aditados ao Decreto Legislativo Regional
n.o 5/2004/M, de 22 de Abril, os artigos 3.o-A e 4.o-A
com a seguinte redacção:

«Artigo 3.o-A

Requisitos e condições gerais de recrutamento
dos cargos de direcção intermédia

1 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia
são recrutados, por procedimento de selecção, nos ter-
mos do artigo 4.o-A, de entre funcionários licenciados,
dotados de competência técnica e aptidão para o exer-
cício de funções de direcção, coordenação e controlo,
que reúnam seis ou quatro anos de experiência pro-
fissional em funções, cargos, carreiras ou categorias,
para cujo exercício ou provimento seja exigível uma
licenciatura, consoante se trate de cargos de direcção
intermédia do 1.o ou do 2.o grau, respectivamente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a área de recrutamento para os cargos de direcção inter-

média de unidades orgânicas cujas funções sejam essen-
cialmente asseguradas por pessoal integrado nas car-
reiras técnicas é alargada a pessoal destas carreiras,
ainda que não possuidor de licenciatura.

3 — Quando as leis orgânicas expressamente o pre-
vejam, o recrutamento para os cargos de direcção inter-
média pode também ser feito de entre funcionários inte-
grados em carreiras específicas dos respectivos serviços
ou organismos, ainda que não possuidores de curso
superior.

4 — Nos casos em que o procedimento de selecção
fique deserto ou em que nenhum dos candidatos reúna
condições para ser nomeado, nos termos do n.o 8 do
artigo 4.o-A, os titulares dos cargos de direcção inter-
média podem igualmente ser recrutados, em subse-
quente procedimento de selecção, de entre indivíduos
licenciados sem vínculo à Administração Pública que
reúnam os requisitos previstos no n.o 1 e desde que
tal seja autorizado pelo membro do Governo Regional
competente em matéria de finanças, sob proposta fun-
damentada do serviço ou organismo interessado.

5 — Nos casos de criação de serviços, o primeiro pro-
vimento dos cargos de direcção intermédia pode ser
feito por escolha de entre funcionários que reúnam os
requisitos previstos no n.o 1, em regime de comissão
de serviço, por um ano, devendo o procedimento de
selecção ser aberto até 120 dias antes do termo da comis-
são de serviço do nomeado.

6 — Na situação referida no número anterior, a
comissão de serviço mantém-se até ao termo do res-
pectivo procedimento de selecção.

Artigo 4.o-A
Procedimento de selecção dos cargos de direcção intermédia

1 — O procedimento de selecção dos cargos de direc-
ção intermédia é publicitado em órgão de imprensa de
expansão nacional e na 2.a série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, com a indicação, nomea-
damente, dos requisitos formais de provimento, do perfil
exigido, da composição do júri e dos métodos de selecção
aplicáveis, entre os quais pode ser escolhida a entrevista
pública.

2 — A publicitação do procedimento de selecção na
bolsa de emprego público é facultativa, nos termos do
Decreto-Lei n.o 78/2003, de 22 de Abril.

3 — O júri é constituído nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com as especialidades
seguintes:

a) O presidente do júri terá de ser um dirigente com
cargo de nível e grau superior ao que é objecto do pro-
cedimento de selecção;

b) Os vogais não podem ter cargo de nível e grau
inferior ao que é objecto do procedimento de selecção,
devendo um deles ser, obrigatoriamente, de serviço dife-
rente daquele ao qual o procedimento se destina,
cabendo a este vogal substituir o presidente nas suas
ausências.

4 — Em sede de apreciação de candidaturas o júri
exclui do procedimento de selecção, fundamentada-
mente, os candidatos que evidenciem não reunir os
requisitos e o perfil exigidos.

5 — Havendo apenas um candidato admitido ao pro-
cedimento de selecção, o júri pode deliberar, face à
respectiva candidatura, pela elaboração da proposta de
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nomeação no cargo, fundamentada, designadamente, na
adequação do perfil do candidato às atribuições e objec-
tivos do serviço.

6 — Havendo várias candidaturas admitidas ao pro-
cedimento de selecção ou, no caso de haver uma, se
o júri entender não usar a faculdade prevista no número
anterior, o procedimento prossegue para aplicação dos
métodos de selecção fixados no respectivo aviso.

7 — Após a aplicação dos métodos de selecção, o júri
elabora a proposta de decisão, seleccionando, funda-
mentadamente, o candidato que melhor preenche o per-
fil exigido e abstém-se de graduar os restantes can-
didatos.

8 — O júri pode entender que nenhuma das candi-
daturas preenche os requisitos e o perfil definidos.

9 — Das deliberações do júri cabe recurso, a interpor
para o membro do Governo Regional competente, no
prazo de oito dias úteis contados da notificação da
deliberação.

10 — As deliberações do júri são notificadas aos can-
didatos por ofício registado, enviado para a morada que
indicarem nas respectivas candidaturas, contando-se o
prazo de recurso a partir da data do registo, com a
dilação de três dias do correio, podendo ser usadas
outras formas de notificação legalmente previstas, desig-
nadamente, no artigo 70.o do Código do Procedimento
Administrativo.

11 — O provimento nos cargos de direcção intermé-
dia produz efeitos à data do despacho de nomeação,
salvo se outra data for expressamente fixada.

12 — O despacho de nomeação, devidamente funda-
mentado, é publicado na 2.a série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, juntamente com uma
nota relativa ao currículo académico e profissional do
nomeado.

13 — O procedimento de selecção é urgente e de inte-
resse público, não havendo lugar a audiência de inte-
ressados.

14 — Não há efeito suspensivo do recurso adminis-
trativo interposto do despacho de nomeação ou de qual-
quer outro acto praticado no decurso do procedimento.

15 — A propositura de providência cautelar de sus-
pensão da eficácia de um acto administrativo praticado
no procedimento não tem por efeito a proibição da exe-
cução desse acto.

16 — Em caso de suspensão judicial da eficácia do
despacho de nomeação, é aplicável o regime de nomea-
ção em substituição.»

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o n.o 2 do artigo 4.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 5/2004/M, de 22 de Abril, passando o
artigo 4.o a não possuir números.

Artigo 4.o

Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.o 5/2004/M, de
22 de Abril, é republicado em anexo com as alterações
introduzidas.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 21 de Junho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 3 de Julho de 2006.

Publique-se.
O Representante da República para a Região Autó-

noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO

Adapta à administração regional autónoma da Madeira a Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, que estabelece o estatuto do
pessoal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central, regional e local do Estado.

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma procede à adaptação, à admi-
nistração regional autónoma da Madeira, do regime que
estabelece o estatuto do pessoal dirigente dos serviços
e organismos da administração central, local e regional
do Estado, aprovado pela Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro.

2 — O regime que pelo presente diploma é aprovado
aplica-se a todos os serviços da administração regional
autónoma da Madeira, incluindo institutos públicos e
fundos públicos personalizados, cujo pessoal dirigente
se encontre sujeito ao regime da função pública.

Artigo 2.o

Cargos dirigentes

1 — As referências feitas na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, aos cargos de director-geral e de secretário-
-geral consideram-se reportadas aos cargos de director
regional e de secretário-geral da Presidência do Governo
Regional, reportando-se as menções a subdirector-geral
ao cargo de subdirector regional, cujas competências
acumularão com as que lhes são cometidas pelos esta-
tutos orgânicos dos respectivos serviços.

2 — A referência feita aos órgãos e serviços de apoio
à Assembleia da República, constante da alínea a) do
n.o 5 do artigo 1.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
considera-se feita aos órgãos e serviços de apoio à
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira.

Artigo 3.o

Competências do pessoal dirigente

1 — Os titulares dos cargos de direcção superior do
1.o grau possuem as competências previstas no artigo 7.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com excepção da
constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 7.o

2 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia
possuem as competências previstas no artigo 8.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com excepção da com-
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petência relativa à autorização para o exercício de fun-
ções a tempo parcial, da competência para injustificar
faltas, conceder licenças e autorizar o regresso à acti-
vidade, bem como a competência para autorizar o abono
do vencimento de exercício perdido por motivo de
doença, previstas no anexo II da mencionada lei.

Artigo 3.o-A

Requisitos e condições gerais de recrutamento dos cargos
de direcção intermédia

1 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia
são recrutados, por procedimento de selecção, nos ter-
mos do artigo 4.o-A, de entre funcionários licenciados,
dotados de competência técnica e aptidão para o exer-
cício de funções de direcção, coordenação e controlo,
que reúnam seis ou quatro anos de experiência pro-
fissional em funções, cargos, carreiras ou categorias,
para cujo exercício ou provimento seja exigível uma
licenciatura, consoante se trate de cargos de direcção
intermédia do 1.o ou do 2.o grau, respectivamente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a área de recrutamento para os cargos de direcção inter-
média de unidades orgânicas cujas funções sejam essen-
cialmente asseguradas por pessoal integrado nas car-
reiras técnicas é alargada a pessoal destas carreiras,
ainda que não possuidor de licenciatura.

3 — Quando as leis orgânicas expressamente o pre-
vejam, o recrutamento para os cargos de direcção inter-
média pode também ser feito de entre funcionários inte-
grados em carreiras específicas dos respectivos serviços
ou organismos, ainda que não possuidores de curso
superior.

4 — Nos casos em que o procedimento de selecção
fique deserto ou em que nenhum dos candidatos reúna
condições para ser nomeado, nos termos do n.o 8 do
artigo 4.o-A, os titulares dos cargos de direcção inter-
média podem igualmente ser recrutados, em subse-
quente procedimento de selecção, de entre indivíduos
licenciados sem vínculo à Administração Pública que
reúnam os requisitos previstos no n.o 1 e desde que
tal seja autorizado pelo membro do Governo Regional
competente em matéria de finanças, sob proposta fun-
damentada do serviço ou organismo interessado.

5 — Nos casos de criação de serviços, o primeiro pro-
vimento dos cargos de direcção intermédia pode ser
feito por escolha, de entre funcionários que reúnam os
requisitos previstos no n.o 1, em regime de comissão
de serviço, por um ano, devendo o procedimento de
selecção ser aberto até 120 dias antes do termo da comis-
são de serviço do nomeado.

6 — Na situação referida no número anterior, a
comissão de serviço mantém-se até ao termo do res-
pectivo procedimento de selecção.

Artigo 4.o

Recrutamento dos cargos de direcção intermédia

O recrutamento para os cargos de direcção intermédia
a que se refere o n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, pode também ser feito de entre pessoal
na situação de aposentado que tenha pertencido a car-
reiras específicas dos respectivos serviços ou organismos,
ainda que não possuidores de curso superior.

Artigo 4.o-A

Procedimento de selecção dos cargos de direcção intermédia

1 — O procedimento de selecção dos cargos de direc-
ção intermédia é publicitado em órgão de imprensa de
expansão nacional e na 2.a série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, com a indicação, nomea-
damente, dos requisitos formais de provimento, do perfil
exigido, da composição do júri e dos métodos de selecção
aplicáveis, entre os quais pode ser escolhida a entrevista
pública.

2 — A publicitação do procedimento de selecção na
bolsa de emprego público é facultativa, nos termos do
Decreto-Lei n.o 78/2003, de 22 de Abril.

3 — O júri é constituído nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com as especialidades
seguintes:

a) O presidente do júri terá de ser um dirigente com
cargo de nível e grau superior ao que é objecto do pro-
cedimento de selecção;

b) Os vogais não podem ter cargo de nível e grau
inferior ao que é objecto do procedimento de selecção,
devendo um deles ser, obrigatoriamente, de serviço dife-
rente daquele ao qual o procedimento se destina,
cabendo a este vogal substituir o presidente nas suas
ausências.

4 — Em sede de apreciação de candidaturas o júri
exclui do procedimento de selecção, fundamentada-
mente, os candidatos que evidenciem não reunir os
requisitos e perfil exigidos.

5 — Havendo apenas um candidato admitido ao pro-
cedimento de selecção, o júri pode deliberar, face à
respectiva candidatura, pela elaboração da proposta de
nomeação no cargo, fundamentada, designadamente, na
adequação do perfil do candidato às atribuições e objec-
tivos do serviço.

6 — Havendo várias candidaturas admitidas ao pro-
cedimento de selecção ou, no caso de haver uma, se
o júri entender não usar a faculdade prevista no número
anterior, o procedimento prossegue para aplicação dos
métodos de selecção fixados no respectivo aviso.

7 — Após a aplicação dos métodos de selecção, o júri
elabora a proposta de decisão, seleccionando, funda-
mentadamente, o candidato que melhor preenche o per-
fil exigido e abstém-se de graduar os restantes can-
didatos.

8 — O júri pode entender que nenhuma das candi-
daturas preenche os requisitos e perfil definidos.

9 — Das deliberações do júri cabe recurso, a interpor
para o membro do Governo Regional competente, no
prazo de oito dias úteis contados da notificação da
deliberação.

10 — As deliberações do júri são notificadas aos can-
didatos por ofício registado, enviado para a morada que
indicarem nas respectivas candidaturas, contando-se o
prazo de recurso a partir da data do registo, com a
dilação de três dias do correio, podendo ser usadas
outras formas de notificação legalmente previstas, desig-
nadamente, no artigo 70.o do Código do Procedimento
Administrativo.

11 — O provimento nos cargos de direcção intermé-
dia produz efeitos à data do despacho de nomeação,
salvo se outra data for expressamente fixada.
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12 — O despacho de nomeação, devidamente funda-
mentado, é publicado na 2.a série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, juntamente com uma
nota relativa ao currículo académico e profissional do
nomeado.

13 — O procedimento de selecção é urgente e de inte-
resse público, não havendo lugar a audiência de inte-
ressados.

14 — Não há efeito suspensivo do recurso adminis-
trativo interposto do despacho de nomeação ou de qual-
quer outro acto praticado no decurso do procedimento.

15 — A propositura de providência cautelar de sus-
pensão da eficácia de um acto administrativo praticado
no procedimento não tem por efeito a proibição da exe-
cução desse acto.

16 — Em caso de suspensão judicial da eficácia do
despacho de nomeação, é aplicável o regime de nomea-
ção em substituição.

Artigo 5.o

Provimento

1 — O provimento nos cargos de direcção superior
da administração regional autónoma da Madeira é feito
de acordo com o previsto na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as seguintes adaptações:

a) O cargo de director regional e o de subdirector
regional são providos por despacho conjunto do Pre-
sidente do Governo Regional e do membro do Governo
Regional competente;

b) O cargo de secretário-geral da Presidência do
Governo Regional é provido nos termos estabelecidos
na respectiva lei orgânica.

2 — O disposto no artigo 33.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, aplica-se a todos os que exerçam as funções
de dirigente máximo dos serviços que se encontrem nes-
sas funções até à data da entrada em vigor do presente
diploma e que preencham os correspondentes requisitos
até à cessação da respectiva comissão de serviço.

3 — O provimento nos cargos de direcção intermédia
da administração regional autónoma da Madeira será
feito por despacho do membro do Governo Regional
competente.

4 — A formação a que se refere o artigo 12.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, é obrigatória para os diri-
gentes cuja primeira nomeação em funções de direcção
venha a ocorrer a partir da entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 6.o

Renovação da comissão de serviço dos cargos de direcção intermédia

Para efeitos de eventual renovação da comissão de
serviço dos titulares de cargos de direcção intermédia,
os serviços respectivos darão conhecimento ao membro
do Governo Regional competente, com a antecedência
mínima de 90 dias, do termo da respectiva comissão.

Artigo 7.o

Efectivação do direito de acesso na carreira

O acesso na carreira a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, efec-

tiva-se, na administração regional autónoma da
Madeira, mediante despacho do membro do Governo
Regional de que depende o serviço ou organismo de
origem, precedido de confirmação dos respectivos pres-
supostos pelo serviço competente em matéria de recur-
sos humanos do respectivo departamento governamen-
tal.

Artigo 8.o

Substituição do secretário-geral da Presidência do Governo Regional

O secretário-geral da Presidência do Governo Regio-
nal será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
nos termos estabelecidos pelo Presidente do Governo
Regional.

Artigo 9.o

Opção de remuneração

O pessoal dirigente pode optar pela remuneração do
cargo em que estava investido à data do provimento,
acrescido das despesas de representação a que tiver
direito, correspondentes ao respectivo cargo dirigente.

Artigo 10.o

Adaptação de competências

As competências atribuídas na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, a membros do Governo e ao Conselho do
Governo reportam-se, respectivamente, aos correspon-
dentes membros do Governo Regional com competência
nas áreas em causa e ao Conselho do Governo Regional,
com excepção das referências constantes do artigo 12.o
da dita lei.

Artigo 11.o

Publicitação

As referências feitas na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, ao Diário da República consideram-se repor-
tadas ao Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 12.o

Prevalência

O presente decreto legislativo regional prevalece
sobre quaisquer disposições gerais ou especiais relativas
aos diversos serviços e organismos da administração
regional autónoma da Madeira.

Artigo 13.o

Revogação

É revogado o Decreto Legislativo Regional
n.o 15/2000/M, de 8 de Julho.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.
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AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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